
 
ILUSTRE SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

FAXINAL DOS GUEDES – ESTADO DE SANTA CATARINA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL RETIFICADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 22/2025  

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 

25.165.749/0001-10, com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 

06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, endereço eletrônico 

felipe.veronez@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-7730, comparece perante Vossa 

Senhoria, muito respeitosamente, por seu procurador ao final subscrito, para apresentar  

 

 IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

 

o que faz com esteio na Lei Federal nº 14.133/2021, e nas demais disposições legais aplicáveis, 

com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos. 

 

 

mailto:ontato@neofacilidades.com.br


 
1. FATOS 

 

A Prefeitura Municipal de Faxinal dos Guedes/SC publicou o comentado 

edital com o fim de promover a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E FORNECIMENTO DE VALE-ALIMENTAÇÃO, BENEFÍCIO 

EVENTUAL, FAXINAL MAIS RENDA, UNIFORMES E MATERIAL ESCOLAR, NA FORMA DE CARTÃO 

ELETRÔNICO COM CHIP OU TARJA MAGNÉTICA, PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE 

FAXINAL DOS GUEDES E DEMAIS SECRETARIAS, CONFORME DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS DO 

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I.” 

 

Todavia, a análise do edital revelou irregularidades, tais como a 

aglutinação de serviços distintos e sem correlação, além da exigência de habilitação técnica 

exacerbada com relação a empresa gerenciadora que pode restringir a competitividade do 

certame. Tais vícios configuram violação aos princípios da legalidade, da segurança jurídica e 

da ampla concorrência, comprometendo o interesse público. 

 

Diante disso, a presente impugnação é tempestivamente apresentada, a 

fim de garantir a regularidade do procedimento licitatório. 

 

2. FUNDAMENTOS 

 

2.1  - DA INCOMPATIBILIDADE DOS SERVIÇOS E DA NECESSIDADE DA SEPARAÇÃO DOS LOTES  

 

A análise do edital revela que a contratação abrange, em um único lote, 

diversos benefícios distintos, tais como vale-alimentação, vale-material escolar, cartão social e 

vale-uniforme escolar. Ao examinar o termo de referência, com o intuito de compreender os 

objetivos pretendidos pelo município com a publicação do certame, observa-se, por meio da 

justificativa da contratação, que os serviços não possuem correlação direta entre si. 

 

O edital prevê o vale-alimentação para os servidores da Prefeitura 

Municipal de Faxinal dos Guedes, em conformidade com a Lei Municipal nº 2.589/2022 e o artigo 

17 da Portaria nº 03/2002 do Ministério do Trabalho e Emprego. Contudo, também inclui, nos 

itens 2 e 3, a contratação de gerenciamento do auxílio-alimentação e do programa de 



 
transferência de renda "Faxinal Mais Renda", voltado a crianças e adolescentes participantes 

do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, com o objetivo de atender situações 

de vulnerabilidade temporária no âmbito do Sistema Único de Assistência Social, como 

modalidade de proteção social de caráter distributivo. 

 

Ora, percebe-se uma total divergência entre os objetivos desses 

gerenciamentos. 

 

Ademais, no item 4, prevê-se o fornecimento de kits de material escolar 

e uniformes aos alunos das escolas municipais, conforme determina a Lei Municipal nº 

2.612/2022 e a Resolução nº 003/2022. 

 

Por fim, o item 5 visa atender demandas específicas que possam surgir 

no âmbito dos programas municipais, buscando garantir flexibilidade e eficiência na gestão dos 

benefícios. No entanto, é essencial destacar a abrangência desse benefício, uma vez que não se 

especifica quais tipos de estabelecimentos comerciais poderão ser credenciados. Seriam 

mercados? Supermercados? Farmácias? Que tipo de demanda o município pretende suprir com 

essa modalidade de cartão? 

 

Dessa forma, verifica-se uma significativa diferenciação entre os 

benefícios previstos no edital. Ainda que se trate de benefícios, há distinção entre aqueles 

destinados aos servidores municipais e os voltados à população em situação de vulnerabilidade. 

Além disso, os serviços contratados não são homogêneos, abrangendo desde alimentação até 

uniformes, papelaria e vale social. 

 

A forma como o edital foi estruturado compromete a viabilidade da 

contratação, pois as empresas participantes precisam ter clareza sobre a rede credenciada para 

cada benefício a fim de avaliar até a taxa que poderão praticar junto a rede credenciada.  

 

A tentativa de gerenciar todos esses benefícios por meio de um único 

instrumento, como o cartão vale multibenefícios, afronta o princípio da segregabilidade, 

consagrado na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. 

 



 
Além disso, a ausência de um estudo técnico preliminar, exigido pelo art. 

18 da Lei nº 14.133/2021, constitui uma falha grave. Não há indícios de que a administração 

tenha conduzido uma análise que demonstre a viabilidade das exigências estabelecidas no edital 

ou a adequação da solução proposta às necessidades dos programas. A falta desse estudo 

compromete a legitimidade do certame, podendo resultar em prejuízos tanto para a população 

beneficiária quanto para o erário. 

 

A situação torna-se ainda mais complexa ao se considerar o critério de 

julgamento adotado, que estabelece como vencedor aquele que oferecer o maior desconto por 

lote, tendo como base a menor taxa de administração para os estabelecimentos credenciados.  

 

No entanto, ao reunir em um único lote serviços distintos — cartão 

alimentação, cartão de benefício eventual, cartão "Mais Renda", cartão uniforme e cartão 

material escolar —, o edital desconsidera as particularidades de cada um, dificultando a 

competitividade e a adequada prestação dos serviços contratados. 

 

É necessário destacar que os serviços  gerenciamento de vale-

alimentação e vale-combustível possui finalidades e características distintas, o que reforça a 

inadequação da escolha feita pela Administração: 

 

1. Vale-alimentação: Benefício concedido aos servidores municipais, 

conforme as diretrizes do Programa de Alimentação do Trabalhador 

(PAT), visando garantir acesso à alimentação de qualidade e 

promover o bem-estar dos trabalhadores.  

 

2. Vale-material escolar: Trata-se de um benefício voltado à aquisição 

de materiais escolares, devendo contar com uma rede credenciada 

específica composta por papelarias e estabelecimentos do ramo 

educacional. 

 

3. Cartão social: Utilizado para benefícios eventuais de caráter 

assistencial, destinados a públicos vulneráveis, com exigências 

próprias de operacionalização e controle. 

 



 
4. Vale-uniforme escolar: Destinado à aquisição de uniformes 

escolares, com rede credenciada voltada ao setor têxtil, exigindo 

critérios específicos para garantir a qualidade e a adequação dos 

produtos fornecidos. 

 

A unificação desses objetos em um único procedimento compromete a 

adequação técnica e legal do edital, pois aplica critérios incompatíveis a serviços distintos, 

dificultando a formulação de propostas justas e viáveis. 

 

Embora todos os serviços sejam prestados sob a modalidade de 

gerenciamento, trata-se de atividades de natureza distinta, o que implica diferenças na rede 

credenciada, nos serviços prestados e na estrutura operacional necessária. A aglutinação em 

um único lote impede a participação de empresas que atuam em uma modalidade específica, 

mas não em todas, restringindo indevidamente a competitividade do certame. 

 

Ressalte-se que há diversas empresas no mercado especializadas, de 

forma individual, na gestão de vale-alimentação, vale-material escolar, cartão social e uniforme 

escolar. No entanto, são quase inexistentes as que oferecem todos esses serviços 

simultaneamente, o que evidencia a ausência de justificativa técnica para a reunião de todos os 

itens em um único lote. Essa prática viola os princípios da legalidade, da competitividade e da 

vantajosidade, resultando em prejuízo ao interesse público. 

 

Deste modo, a estruturação do edital, ao estabelecer a disputa em lote 

único para serviços distintos, restringe significativamente a competitividade do certame e 

compromete a obtenção da proposta mais vantajosa. Caso os lotes fossem individualizados, 

haveria um aumento no número de empresas participantes, ampliando a concorrência e 

possibilitando melhores condições tanto para a administração pública quanto para o erário. 

 

O artigo 37 da Constituição Federal impõe à Administração Pública o 

dever de observar o princípio da eficiência, o qual tem como corolário implícito o princípio da 

economicidade. Sobre esse conceito, Romeu Felipe Bacellar Filho esclarece: 

 

“... quer significar realizar mais e melhor com menos, ou seja, 

promover os serviços públicos necessários para toda a população, de 



 
maneira satisfatória, utilizando o mínimo necessário de suporte 

financeiro.” (BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo. 4. 

ed. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 54). 

 

Nesse contexto, a eficiência nas contratações públicas exige 

planejamento adequado, de modo que a melhor solução seja selecionada considerando o 

menor dispêndio de recursos financeiros e a maximização da concorrência. 

 

A opção mais adequada, especialmente para contratações dessa 

natureza, é a realização de um pregão eletrônico, modalidade que assegura ampla participação 

de empresas interessadas, permitindo a apresentação de propostas mais vantajosas e 

garantindo o cumprimento dos princípios da economicidade e eficiência. 

 

A Lei de Licitações (Lei n. 14.133/21) é clara ao vedar a imposição de 

exigências que restrinjam o caráter competitivo do certame: 

 

“Art. 9º  É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:  

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 

cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou do domicílio dos licitantes; (...)” 

 

Nessa linha de raciocínio, cabe mencionar o art. 40 da Lei nº 14.133/2021, 

que prevê o parcelamento do objeto sempre que tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso:  

 

“Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 
consumo anual e observar o seguinte:  

(...)  

V – atendimento aos princípios: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações 
estéticas, técnicas ou de desempenho; 



 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso;” 
 

 

No caso em análise, é inegável que o parcelamento do objeto é 

perfeitamente viável, uma vez que os sistemas não estão interligados e não há qualquer relação 

de dependência entre os serviços contratados. Pelo contrário, tratam-se de objetos distintos 

que, isoladamente, tendem a operar de forma mais eficiente. 

 

Além disso, o parcelamento traz maior vantajosidade, pois amplia a 

concorrência entre as empresas interessadas, possibilitando ao município obter propostas mais 

competitivas e alcançar melhores resultados para a administração e o erário. 

 

Nesse sentido, cabe citar a Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União 

(TCU): 

 

Súmula nº 247, TCU 

 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade." (g.n) 

 

Além disso, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e do 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT) reforça a necessidade de justificativa 

técnica para a não divisão do objeto licitado. Destacam-se: 

 

“Licitação.  Parcelamento do objeto.  Serviços de gerenciamento de 

combustível por cartão magnético, fornecimento de combustível e 

rastreamento veicular. 

1) Fere o princípio da competitividade a junção, em um mesmo lote da 

licitação, dos serviços de gerenciamento de combustível por cartão 



 
magnético, fornecimento de combustível e de rastreamento veicular, uma 

vez que se tratam de serviços de natureza divisível, podendo ser prestados de 

forma independente por empresas distintas. 2) É possível a contratação do 

serviço de gerenciamento de combustível por cartão magnético integrado ao 

fornecimento de combustível por rede de postos credenciados pela contratada, 

em único lote da licitação, desde que a escolha por esta opção seja 

devidamente motivada pela Administração, conforme se depreende da 

Resolução de Consulta 16/2012 do TCE-MT.  (TCE/MT, RNE n° 236390/2017, 

Relator Isaías Lopes da Cunha, Acórdão n° 55/2018, julgado em 22/08/2018)”. 

Licitação. Não parcelamento do objeto. Inviabilidade técnica e/ou econômica. 

É possível o não parcelamento do objeto licitado na contratação de serviços 

em que restem demonstrados o risco de perda da economia de escala, o 

possível aumento dos custos de mobilização e/ou das dificuldades no 

gerenciamento dos serviços prestados por mais de uma contratada, nos 

termos do artigo 23, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. (Recurso Ordinário. Relator: 

Conselheiro Substituto Luiz Henrique Lima. Acórdão nº 297/2016-TP. Julgado 

em 24/05/2016. Publicado no DOC/TCE-MT em 07/06/2016. Processo nº 

1.613-6/2014). 

 

No caso em análise, o Instrumento Convocatório não apresenta qualquer 

justificativa para a não adoção do parcelamento do objeto em lotes distintos. 

 

Dessa forma, a junção indevida dos itens licitados, tal como prevista no 

edital, configura ilegalidade e compromete a competitividade do certame, pois restringe a 

participação de um maior número de empresas. Consequentemente, essa prática impede a 

obtenção da proposta mais vantajosa, em prejuízo ao interesse público, devendo se promover 

a separação dos lotes em vale alimentação, vale material escolar, cartão social e vale uniforme 

escolar.  

 

2.2  -  DA INADEQUAÇÃO DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NO EDITAL COM 

RELAÇÃO A EMPRESA GERENCIADORA.  

 

Como exposto anteriormente, o edital apresenta uma falha ao agrupar 

serviços distintos, sem relação entre si, em um único lote. Além dos pontos já discutidos, é 

necessário destacar uma questão crucial no edital, referente à qualificação técnica exigida. 

 

O que o edital dispõe sobre esse requisito obrigatório para os diversos 

serviços exigidos é o seguinte: 

 



 
“14.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

b) Comprovante de registro no Ministério do Trabalho e Previdência, como 

pessoa jurídica facilitadora de aquisição de refeições e gêneros alimentícios, 

conforme Portaria MTP nº 672/2021 ou legislação que venha a coexistir ou 

substituí-la. 

c) Prova de registro ou cadastramento vigente no programa de alimentação 

do trabalhador - PAT, certificado pelo ministério do trabalho e emprego, nos 

termos da lei nº 6.321/1976 e portaria SITDSST nº 03/2002. 

d) Comprovação de que o técnico responsável possui registro ou inscrição no 

Conselho Regional de Nutrição - CRN, através da certidão de registro e 

quitação, conforme a resolução CFN nº 378/2005. 

e) Comprovação do vínculo entre a empresa licitante e o responsável técnico, 

o qual poderá ser comprovado através de: registro profissional na CTPS 

acompanhado de cópia autenticada do registro profissional no livro de 

registro de empregados da empresa; ou de cópia de contrato de prestação de 

serviços autenticado; ou cópia autenticada de contrato social que demonstre 

ser o sócio também responsável técnico.” 

 

Observa-se que a qualificação técnica exigida inclui documentos que 

não têm relação com os serviços prestados pela empresa gerenciadora/intermediadora, como 

o comprovante de registro no Ministério do Trabalho e Previdência, o registro no PAT, o CRN 

e a comprovação do vínculo entre a empresa e o responsável técnico. 

 

Em processos licitatórios, a qualificação técnica das empresas 

gerenciadoras deve se basear em atestados de capacidade técnica/operacional, que 

comprovem a execução de atividades diretamente relacionadas e compatíveis com o objeto da 

licitação. 

 

No entanto, as exigências mencionadas extrapolam os serviços prestados 

pela gerenciadora, sugerindo uma confusão quanto à documentação necessária para 

demonstrar a capacidade técnica operacional da empresa. 

 

Os itens 14.4, "b", "c", "d" e "e" geram essa confusão ao exigir registros e 

habilitações que não se referem à responsabilidade da empresa licitante, que é a efetiva 



 
participante do certame, mas sim a requisitos que pertencem a uma rede credenciada ou a 

outras entidades, distantes das atribuições da empresa gerenciadora. 

 

Essa exigência é ilegal, pois inviabiliza a participação de empresas 

gerenciadoras, uma vez que essas empresas, em sua maioria, não possuem esses registros, pois 

suas funções não envolvem os tipos de serviços exigidos. Tal exigência compromete o certame, 

restringe a competitividade e afasta empresas que poderiam apresentar propostas mais 

vantajosas para a Administração. 

 

Além disso, a Lei de Licitações é clara ao vedar a inclusão de cláusulas nos 

editais que restrinjam o caráter competitivo: 

 

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do 

contrato;”(g.n) 

 

Diante do exposto, é imprescindível que a Administração exclua os itens 

"b", "c", "d" e "e" da cláusula 14.4, que se referem a exigências que extrapolam as obrigações 

da empresa gerenciadora.  

 

Fica claro que essas exigências são desproporcionais e incompatíveis com 

as atribuições da empresa gerenciadora. O gerenciamento dos benefícios, conforme praticado 

pelo mercado, refere-se à intermediação, e não à atividade fim. 

 

Portanto, a exigência de registros que não se vinculam às atribuições da 

empresa intermediadora não só é ilegal, como também inviabiliza a participação de empresas 

no certame, comprometendo sua competitividade. 

 



 
Em razão disso, é fundamental que a Administração promova a 

retificação da cláusula sobre qualificação técnica, excluindo os itens "b", "c", "d" e "e" do item 

14.4, e proceda com a separação dos objetos distintos em lotes, exigindo atestados de 

capacidade técnica específicos para cada serviço. 

 

 

3. DO PEDIDO 

 

Pelo exposto, requer: 

 

a) a imediata suspensão do Pregão Eletrônico para fins de retificação do 

edital que ora se impugna e sua superveniente publicação após sanados os vícios apontados, 

com observância do artigo 54 da Lei Federal n. 14.133/2021; 

 

b) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, sejam fornecidas 

cópias do processo administrativo, a fim de que a impugnante possa adotar as medidas cabíveis 

perante os órgãos de controle externo. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Barueri, Estado de São Paulo, 14 de março de 2025. 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA.  

Gabriela Kauane Zanardo Marques  

OAB/SP 430.650  

 

GABRIELA KAUANE 
ZANARDO MARQUES

Assinado de forma digital por 
GABRIELA KAUANE ZANARDO 
MARQUES 
Dados: 2025.03.14 10:23:04 -03'00'















 

 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.749/0001-10, 

com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, 

Barueri, Estado de São Paulo, endereço eletrônico licitacao@neofacilidades.com.br, 

telefone (11) 3631-7730, doravante simplesmente designada como “Outorgante”, 

nomeia e constitui como seu procurador, doravante simplesmente designado como 

“Outorgado”, o senhor RODRIGO RIBEIRO MARINHO, advogado regularmente inscrito 

no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 385.843, 

com endereço profissional na sede da Outorgante.  

 

Poderes conferidos: o Outorgante confere ao Outorgado, os poderes gerais para o foro 

(cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer a 

procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 

ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 

atribuições que ora lhe são conferidas.  

 

Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados poderão ser 

substabelecidos, no todo ou em parte, a favor de terceiros, conforme a conveniência. O 

presente instrumento terá validade de 01 (um) ano a partir de sua assinatura.  

 

Barueri, São Paulo, 11 de outubro de 2024.  

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA 

João Luís de Castro - Representante Legal 

Este documento foi assinado digitalmente por Joao Luis De Castro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7B25-FDD2-F9A1-F6FB.
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SUBSTABELECIMENTO 

 

Pelo presente instrumento particular de substabelecimento, RODRIGO RIBEIRO 

MARINHO, advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da 

Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 385.843, com endereço profissional na Alameda 

Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

SUBSTABELECE, com reserva de poderes, a advogada GABRIELA KAUANE ZANARDO 

MARQUES, inscrita no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do 

Brasil sob n. 430.650, poderes esses que lhes foram conferidos por NEO CONSULTORIA 

E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA. Poderes conferidos: poderes gerais para o 

foro (cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer 

a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 

ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 

atribuições que ora lhe são conferidas.  

 

Barueri, Estado de São Paulo, 17 de outubro de 2024.  
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